
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2363613 - RN (2023/0171301-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO DAMIAO LOPES
ADVOGADO : ANESIANO RAMOS DE OLIVEIRA - RN005628
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO 
NA FRAÇÃO DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAU DE 
INTENSIDADE DA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA REDUZIDO. 
ALTERAÇÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, sequer seria possível o conhecimento do apelo, 
uma vez que o recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico 
entre os julgados, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil – CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça – RISTJ, limitando-se a transcrever as ementas dos 
acórdãos, contrariamente à determinação contida no § 2º do art. 255 do 
RISTJ.

2. De toda forma, verifica-se que a tese recursal foi 
devidamente apreciada pela decisão monocrática, tendo sido rechaçada, 
uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Além disso, consignou-se que a alteração da 
conclusão das instâncias ordinárias demandaria necessariamente o 
reexame fático-probatório.

3. Na oportunidade, pontuei que, "as instâncias ordinárias 
entenderam adequada a redução da pena na fração de 1/6 em razão do 
reconhecimento do homicídio privilegiado. Apontaram que a redução na 
fração mínima justificava-se pelo fato de a provocação da vítima, embora 
injusta, não ter extrapolado o ordinário. Diversamente do aduzido pela 
defesa, o grau de intensidade da provocação da vítima não se apresenta 
como dado inidôneo a justificar a modulação da fração de redução da 
pena pelo reconhecimento do homicídio privilegiado. Pelo contrário, tal 
critério é válido e amplamente aceito pela jurisprudência desta Corte".

4. Dessa forma, se as instâncias ordinárias, em sede própria de 
análise do acervo probatório, compreenderam que, diante das 
circunstâncias do caso concreto, a provocação da vítima não atingiu grau 
de intensidade considerável, justificando a incidência da minorante em 
sua fração mínima, não é permitido a esta Corte discordar dessa 
conclusão, por óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Portanto, ao contrário do alegado pela defesa, o acórdão 
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recorrido apresentou fundamentação idônea para a aplicação da fração 
de redução em 1/6, em razão do reconhecimento do privilégio do art. 121, 
§ 1º, do CP.

6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO DAMIAO LOPES
ADVOGADO : ANESIANO RAMOS DE OLIVEIRA - RN005628
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO 
NA FRAÇÃO DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAU DE 
INTENSIDADE DA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA REDUZIDO. 
ALTERAÇÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, sequer seria possível o conhecimento do apelo, 
uma vez que o recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico 
entre os julgados, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil – CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça – RISTJ, limitando-se a transcrever as ementas dos 
acórdãos, contrariamente à determinação contida no § 2º do art. 255 do 
RISTJ.

2. De toda forma, verifica-se que a tese recursal foi 
devidamente apreciada pela decisão monocrática, tendo sido rechaçada, 
uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Além disso, consignou-se que a alteração da 
conclusão das instâncias ordinárias demandaria necessariamente o 
reexame fático-probatório.

3. Na oportunidade, pontuei que, "as instâncias ordinárias 
entenderam adequada a redução da pena na fração de 1/6 em razão do 
reconhecimento do homicídio privilegiado. Apontaram que a redução na 
fração mínima justificava-se pelo fato de a provocação da vítima, embora 
injusta, não ter extrapolado o ordinário. Diversamente do aduzido pela 
defesa, o grau de intensidade da provocação da vítima não se apresenta 
como dado inidôneo a justificar a modulação da fração de redução da 
pena pelo reconhecimento do homicídio privilegiado. Pelo contrário, tal 
critério é válido e amplamente aceito pela jurisprudência desta Corte".

4. Dessa forma, se as instâncias ordinárias, em sede própria de 
análise do acervo probatório, compreenderam que, diante das 
circunstâncias do caso concreto, a provocação da vítima não atingiu grau 
de intensidade considerável, justificando a incidência da minorante em 
sua fração mínima, não é permitido a esta Corte discordar dessa 
conclusão, por óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Portanto, ao contrário do alegado pela defesa, o acórdão 
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recorrido apresentou fundamentação idônea para a aplicação da fração 
de redução em 1/6, em razão do reconhecimento do privilégio do art. 121, 
§ 1º, do CP.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO DAMIAO LOPES em 

face de decisão de minha lavra de fls. 409/414, que conheceu do agravo para conhecer 

do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de 

Justiça, negar-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 418/428), a defesa aduz que o recurso especial foi 

interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, em razão da 

existência de divergência jurisprudencial quanto à matéria. Afirma, lado outro, não ser 

caso de incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto a apreciação do apelo 

nobre demandaria tão somente a revaloração de provas. Alega, no mérito, que é 

necessário reconhecer o privilégio do art. 121, § 1º, do Código Penal – CP em sua 

fração máxima, visto que a provocação da vítima foi grave e extrapolou as barreiras do 

ordinário. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja aplicada a fração máxima 

de diminuição de 1/3 da pena, em razão do privilégio, com o redimensionamento da 

reprimenda para 4 anos de reclusão, em regime inicial aberto.

VOTO

De plano, verifica-se ser hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis 

que tempestivo e arrazoado nos limites do recurso especial, com correspondente 

impugnação à decisão agravada.

Contudo, o recurso não merece provimento, porquanto o agravante não 

trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Quanto à interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, sequer seria possível o conhecimento do apelo, uma vez que o 

recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico entre os julgados, nos 

termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, limitando-se a transcrever as ementas dos 

acórdãos, contrariamente à determinação contida no § 2º do art. 255 do RISTJ.

Destarte, o recurso especial não poderia ser conhecido neste ponto, pois não foi 
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feito o cotejo analítico entre os julgados, com a devida demonstração da similitude 

fática entre eles e da aplicação de distinta solução jurídica. Não se considera 

comprovado o dissídio jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou trecho 

esparso do acórdão paradigma, que não permite a constatação da alegada 

semelhança entre os julgados. Nesse sentido, cita-se precedente (grifos nossos):
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÁRCERE PRIVADO. SÚMULA N. 284/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. EFETIVA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 
1º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS PARA 
SUSPENDER A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

[...]
2. A interposição do recurso especial com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 
1.029, §1 1º, do CPC e no art. 255, § 1º, do RISTJ, para a 
devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial. Nesse contexto, a jurisprudência desta 
Corte Superior é pacífica quanto ao entendimento de 
que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 
sobre situações fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 
1623496/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 
1º/7/2020), o que não ocorreu nos presentes autos. [...]

8. Agravo regimental não provido e concedida, de 
ofício, a ordem de habeas corpus, para suspender a 
execução provisória da pena, nos termos do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43, 44 e 54.

(AgRg no AREsp 1736191/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 20/10/2020).

 
De toda forma, verifica-se que a tese recursal foi devidamente apreciada pela 

decisão monocrática, tendo sido rechaçada, uma vez que o acórdão recorrido 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte. Além disso, consignou-

se que a alteração da conclusão das instâncias ordinárias demandaria 

necessariamente o reexame fático-probatório. 

Na oportunidade, pontuei que, "as instâncias ordinárias entenderam adequada a 

redução da pena na fração de 1/6 em razão do reconhecimento do homicídio 

Documento eletrônico VDA39540940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:43
Código de Controle do Documento: 2684431b-aebf-47e2-917b-dc8ca5f8191f



privilegiado. Apontaram que a redução na fração mínima justificava-se pelo fato de a 

provocação da vítima, embora injusta, não ter extrapolado o ordinário. Diversamente do 

aduzido pela defesa, o grau de intensidade da provocação da vítima não se apresenta 

como dado inidôneo a justificar a modulação da fração de redução da pena pelo 

reconhecimento do homicídio privilegiado. Pelo contrário, tal critério é válido e 

amplamente aceito pela jurisprudência desta Corte" (fl. 411).

Dessa forma, se as instâncias ordinárias, em sede própria de análise do acervo 

probatório, compreenderam que, diante das circunstâncias do caso concreto, a 

provocação da vítima não atingiu grau de intensidade considerável, justificando a 

incidência da minorante em sua fração mínima, não é permitido a esta Corte discordar 

dessa conclusão, por óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, os precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. PRIVILÉGIO. FRAÇÃO DE 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DE 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Nos termos da orientação desta Corte, "A 
escolha do quantum de diminuição relativo à privilegiadora 
prevista no art. 121, § 1º, do CP, entre os patamares de 1/6 
a 1/3, deve se basear nas circunstâncias concretas 
evidenciadas nos autos, considerando 'os elementos 
caracterizadores do homicídio privilegiado, ou seja, a 
relevância social ou moral da motivação do crime, ou o 
grau emotivo do réu, além da intensidade da injusta 
provocação realizada pela vítima. Precedente do 
Pretório Excelso'" (AgRg no AREsp n. 1041612/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 6/3/2018, DJe 16/3/2018) (AgRg no AREsp n. 
2.055.192/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
27/6/2022).

III - No presente caso, a pena sofreu redução de 
1/6, levando-se em consideração elementos concretos 
dos autos, sobretudo a desproporcionalidade entre a 
injusta provocação da vítima e a conduta do autor.

IV - A revisão do julgado, para fins de fixar a 
fração máxima de redução do homicídio privilegiado, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inadmissível a teor da Súmula n. 7/STJ.

V - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.168.923/MS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Sexta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. ARTIGO 121, § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA 
FRAÇÃO DA REDUTORA. QUANTUM FIXADO EM 
CONFORMIDADE COM A INTENSIDADE DA INJUSTA 
PROVOCAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
REGIME PRISIONAL. PLEITO DE ABRANDAMENTO. 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do quantum de diminuição relativo à 
privilegiadora prevista no art. 121, § 1º, do CP, entre os 
patamares de 1/6 a 1/3, deve se basear nas circunstâncias 
concretas evidenciadas nos autos, considerando "os 
elementos caracterizadores do homicídio privilegiado, ou 
seja, a relevância social ou moral da motivação do crime, 
ou o grau emotivo do réu, além da intensidade da injusta 
provocação realizada pela vítima. Precedente do Pretório 
Excelso" (AgRg no AREsp 1041612/PR, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2018, 
DJe 16/3/2018).

2. Na espécie, a Corte local manteve a redução 
pelo art. 121, § 1º, do CP no patamar de 1/6, com 
fundamento no grau de intensidade da injusta 
provocação realizada pela vítima, que, conforme 
asseverado no acórdão recorrido, apesar de proferir 
ameaça de atropelar o réu, "não chegou sequer a 
movimentar o automóvel" (e-STJ fl. 717) na direção desse. 
O Tribunal a quo destacou, ainda, que o réu admitiu "que 
efetuou o disparo de arma de fogo logo após a vítima 
engatar a primeira marcha do automóvel, o qual nem 
chegou a se mover em sua direção" (e-STJ fl. 685). Nesse 
contexto, revelando-se a conduta criminosa 
desproporcional à provocação da vítima, o Tribunal de 
origem logrou apresentar fundamentação concreta, 
suficiente e idônea para justificar a aplicação da benesse 
no patamar mínimo.

3. Ademais, a desconstituição das conclusões 
alcançadas pelas instâncias ordinárias, com 
fundamento em exame exauriente do farto acervo de 
fatos e provas constante dos autos, no intuito de 
aplicar a fração de 1/3, como pretende a parte 
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência vedada em sede de recurso especial.

Incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
4. Não acolhido o pleito de alteração do patamar da 

privilegiadora e inalterada a pena corporal definitivamente 
fixada em 5 anos de reclusão (e-STJ fl. 686), fica 
prejudicado o pleito atinente à fixação de regime inicial 
aberto, ex vi do art. 33, § 2º, alínea "b", do CP.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.055.192/RJ, relator Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 27/6/2022).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. DOSIMETRIA. CONFISSÃO QUALIFICADA. 
REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. QUANTUM DE ATENUAÇÃO 
DA PENA MOTIVADO. MAIORES INCURSÕES SOBRE O 
TEMA QUE DEMANDARIAM REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. Quanto ao redutor pelo privilégio, a Corte de 

origem reconheceu que as agressões se deram em 
momento posterior ao desentendimento entre a vítima e o 
sobrinho do réu, que ocorreu antes da violência física, 
sendo certo que os ânimos haviam sido serenados no 
momento do crime, o que justifica o abrandamento no 
patamar mínimo previsto legalmente, qual seja, 1/6.

4. A escolha do quantum de redução da pena 
deve ser aferida com fundamento nas circunstâncias 
fáticas que levaram ao reconhecimento do homicídio 
privilegiado, especialmente "o grau emotivo do réu, 
além da intensidade da injusta provocação realizada 
pela vítima." (REsp 1.475.451/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
21/3/2017, DJe 29/3/2017).

5. No caso, maiores incursões acerca do tema 
demandariam revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência que não se coaduna com a via do 
writ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 629.152/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 
10/5/2021).

 
Portanto, ao contrário do alegado pela defesa, o acórdão recorrido apresentou 

fundamentação idônea para a aplicação da fração de redução em 1/6, em razão do 

reconhecimento do privilégio do art. 121, § 1º, do CP.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento ao agravo regimental.
 

Documento eletrônico VDA39540940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:43
Código de Controle do Documento: 2684431b-aebf-47e2-917b-dc8ca5f8191f



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0171301-2 AREsp 2.363.613 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033527320108200101  1082007  33527320108200101

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO DAMIAO LOPES 
ADVOGADO : ANESIANO RAMOS DE OLIVEIRA  - RN005628 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DAMIAO LOPES 
ADVOGADO : ANESIANO RAMOS DE OLIVEIRA  - RN005628 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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